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PROGRAMA
OBJETIVOs DA DISCIPLINA
O objetivo é discutir o desenvolvimento das instituições de controle sobre a administração pública brasileira enfatizando a importância das mesmas para o adensamento da democracia.  Para tanto, inicialmente serão debatidas questões que as relacionam com transparência e accountability em suas diversas dimensões. Posteriormente a ênfase recairá sobre as diferentes dinâmicas de controles institucionalizados enquanto instrumentos fundamentais não só para o aperfeiçoamento da democracia, mas também das políticas públicas.  Os temas serão debatidos tanto em perspectiva teórica como também a partir da análise do desenvolvimento dessas instituições no pós-1988. 
Conteúdo resumido
1. Transparência e Accountability – dimensão conceitual (05 aulas)
1.1. 08/08. Apresentação do Programa e discussão inicial

1.2. 15/08. Democracia e transparência – explorando o debate. 

Debate do texto: Bobbio, N. (2000). O Futuro da Democracia. Rio de Janeiro: Paz e Terra. Cap. 4 p. 83. “A DEMOCRACIA E O PODER INVISÍVEL.”

 1.3. 22/08. Explorando o conceito de transparência e construção. 
Debate dos textos Heald, D. (2006). Vaieties of transparency. In C. Hood & D. Heald (Eds.), Transparency. The key to better governance (pp. 25–43). New York: Oxford University Press. doi:10.5871/bacad/9780197263839.003.0002 e Zucolotto, R., & Teixeira, M. a. C. (2014). Budgetary Transparency and Democracy: The Effectiveness of Control Institutions. International Business Research, 7(6), 83–96. doi:10.5539/ibr.v7n6p83
1.4. 29/08 Accountability – dimensão conceitual e experiência brasileira. Campos, A. (1990). 
Debate dos textos: a) Accountability: quando poderemos traduzi-la para o português? Revista de Administração Pública, 24(2), 30–50. http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/viewArticle/9049 

b) MEDEIROS, Anny Karine de; CRANTSCHANINOV, Tamara Ilínski; SILVA, Fernanda Cristina. Estudos sobre prestação de contas no Brasil: meta-analysis de Periódicos brasileiros das áreas de Administração, Administração Pública, Ciência Política e Ciências Sociais. Rev. Adm. Pública , Rio de Janeiro, v 47, n. 3, junho de 2013). Scielo. http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-76122013000300010&script=sci_arttext 
1.5. 05/09. Accountability – dimensão conceitual e experiência brasileira (II).  

Debate do texto Pinho, J. A. G. De, & Sacramento, A. R. S. (2009). Accountability: já podemos traduzi-la para o português? Revista de Administração Pública, 43(6), 1343–1368. doi:10.1590/S0034-76122009000600006

2. O desenvolvimento das instituições.

2.1. 12/09. Dimensão conceitual e instituições (05 aulas). 
Debate sobre o texto Olivieri, C. (2011). Os controles políticos sobre a burocracia. Revista de Administração Pública, 45(5), 2011. http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/viewFile/7041/5599 

2.2. 19/09. O Sistema de controle no Brasil. 

Debate sobre o texto Loureiro, M.R, et al. Coordenação do sistema de controle da administração pública federal. Ministério da Justiça: série pensando o direito, nº 33 (2009). http://participacao.mj.gov.br/pensandoodireito/wp-content/uploads/2012/11/33Pensando_Direito.pdf 

2.3. 26/09. Corrupção e controle. 
Debate sobre o texto Filgueiras, F; Avritzer, L. Corrupção e controles democráticos no Brasil. Textos para discussão Cepal-Ipea, 2011. http://www.cepal.org/brasil/publicaciones/sinsigla/xml/6/43436/cepal_32.pdf
· Segunda parte da aula discussão dos trabalhos em grupo.

2.4. 03/10. Palestra: Ouvidoria (ouvidor da defensoria pública de São Paulo)
2.5. 10/10. Palestra: Ministério Público de Contas do TCE-SP.
3. Seminários (04 aulas). Políticas e instituições em suas atividades de controle, transparência e accountability
3.1. Filgueiras. 24/10
Difusão da política de acesso à informação e promoção da accountability: uma análise dos portais de acesso à informação nos municípios do Estado de Minas Gerais. Texto disponível no e-class.
3.2. Angélico (et al). 31/10
Transparência no sistema de Justiça. Relatório de pesquisa disponível no e-class.

http://oglobo.globo.com/arquivos/transparencia-sistema-justica.pdf 
3.3. Tribunais de contas (Loureiro, Teixeira e Moraes 2009) 07/11. Texto disponível no e-class.

Loureiro, M. R.; Teixeira, M. A C.; Moraes, T. Democratização e reforma do Estado: o desenvolvimento institucional dos tribunais de contas no Brasil recente. Revista de Administração Pública (RAP), 43 (4), 2009. http://www.scielo.br/pdf/rap/v43n4/v43n4a02.pdf 

Pesquisa sobre o perfil dos conselheiros dos TCEs. http://www.atricon.org.br/wp-content/uploads/2014/04/TransparenciaBrasil_TribunaisdeContas_Abril2014.pdf 
3.4. A CGU (Loureiro, et al). 14/11. Texto disponível no e-class. 
Articulação entre Controle Interno e Controle Social. LOUREIRO, Maria Rita, ABRUCIO, Fernando; OLIVIERI, Cecília; TEIXEIRA, Marco, A C. Do controle interno ao controle social: a múltipla atuação da CGU na democracia brasileira. Cadernos Gestão Pública e Cidadania, Vol. 17, N.º 60 (2012). Disponível em http://www.google.com.br/#bav=on.2,or.r_qf.&ei=ArUCUo6QOde84AO614GoCg&fp=d537c9c17eeb58b0&q=Do+controle+interno+ao+controle+social:+a+m%C3%BAltipla+atua%C3%A7%C3%A3o+da+CGU+na+democracia+brasileira&sa=N&start=0
3.5. Entrega dos trabalhos finais
METODOLOGIA
A disciplina será desenvolvida por meio de aulas expositivas e seminários.  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
A avaliação ocorrerá por meio da apresentação de seminários e entrega de um trabalho final relativo ao seminário.
 

 

